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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas Gerais. 

   

Pouso Alegre, 02 de agosto de 2024.   

PARECER JURÍDICO   

Autoria – Poder Executivo   

  Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a analisar os 

aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.546/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo que 

“ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”   

  O Projeto de lei em análise, em seu artigo primeiro (1º) estabelece que esta Lei estabelece diretrizes 

orçamentárias, do Município de Pouso Alegre para o exercício financeiro de 2025, orienta a elaboração da 

respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na legislação tributária, observando-se a diretriz 

estabelecida em lei, em cumprimento ao disposto no §2º do artigo 165 da Constituição da República 

Federativa do Brasil, e às determinações da Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações, 

compreendendo:  

I. as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;  

II. a estrutura e organização dos orçamentos;  

III. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;  

IV. as disposições relativas à dívida pública do Município;  

V. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;  

VI. as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação orçamentária; e   

Parágrafo único. Dispõe esta Lei dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das finanças públicas e 

critérios e forma de limitação de empenho, sobre o controle de custo e avaliação dos resultados dos 

programas, sobre condições e exigências para transferências de recursos para entidades públicas e privadas, 

sobre a autorização referida no artigo 169, §1º, da Constituição, e compreende os anexos de que tratam os 

parágrafos 1º ao 3º, do artigo 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.  

O artigo segundo (2º) determina que as metas de resultados do Município para o exercício de 2025 são 

as estabelecidas através do Anexo de Riscos Fiscais e Metas Fiscais, integrantes desta Lei, desdobrados em:   
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1- Anexo de Riscos Fiscais.   

1.1 - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.   

2 - Metas Fiscais   

2.1 - Metas Anuais;    

2.2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;   

2.3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas no três Exercícios Anteriores;   

2.4 - Evolução do Patrimônio Líquido;   

2.5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;   

2.6 - Avaliação e Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores,   

2.7 - Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita;   

2.8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;   

2.9 - Metodologia e memória de cálculo de metas anuais.   

§ 1º. O projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 2025 deverá conter em anexo, demonstrativo 

da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos, diretrizes e metas constantes no § 1º 

do art. 4º da LC 101/2000.  

   O artigo terceiro (3º) dispõe que os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 

públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, onde 

são informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.   

Parágrafo único. Para os fins deste artigo consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais, 

possíveis obrigações presentes cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou 

mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.   

O artigo quarto (4º) estabelece que o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025 será 

elaborado em observância às determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal, da Lei 

Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações, da Lei Complementar Federal nº 401, de 2000 e suas alterações, 

das Portarias e demais atos dos órgãos competentes do Governo Federal, das determinações colacionadas 

pelo TCE/MG e do disposto nesta Lei.   

Parágrafo único. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos orçamentários 

serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Poder Executivo e do Poder Legislativo para atender 

às necessidades da execução orçamentária.   
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O artigo quinto (5º) aduz que o projeto de lei orçamentária do Município de Pouso Alegre, relativo ao 

exercício de 2025, deverá assegurar os princípios de justiça social, inclusive tributária, de controle social, de 

transparência e de capacidade contributiva na elaboração e execução do orçamento.   

O artigo sexto (6º) ressalta que o Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo 

Municipal, até 30 (trinta) dias antes do prazo fixado para entrega do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara 

Municipal, previsto no art. 135, III, da Lei Orgânica, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 

2025, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo.   

O artigo sétimo (7º) registra que na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração 

buscará o equilíbrio das finanças públicas, considerando, sempre ao lado da situação financeira, o 

cumprimento das vinculações constitucionais e legais, a necessidade de prestação adequada de serviços 

públicos e as metas a perseguir.  

§ 1º. São vedados aos ordenadores de despesa quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de 

despesas sem suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.   

§ 2º. A lei orçamentária anual discriminará a despesa no mínimo por:  

I. órgão e unidade orçamentária;  

II. Função;  

III. Subfunção;  

IV. Programa;  

V. Ação: atividade, projeto e operação especial;  

VI. Categoria econômica;  

VII. Grupo de natureza de despesa;  

VIII. Modalidade de aplicação; 

IX. Esfera orçamentária;  

X. Fonte de recurso.  

   

O artigo oitavo (8º) que as categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas na Lei 

Orçamentária Anual e respeitarão as condições estabelecidas na Lei do Plano Plurianual 2022-2025 e serão 

transcritas na Lei Orçamentária anual de 2025;   

  

O artigo nono (9º) que a abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização 

legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei nº 4.320/1964 e 

da Constituição da República de 1988.  



4   

   

§ 1º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a abrir créditos suplementares nos termos da Lei 

4.320/64, até o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do montante previsto em Lei.   

§ 2º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a realizar transferência, remanejamento e 

transposição total ou parcial das dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025, conforme 

alicerçado na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 167, não afetando o limite de suplementação 

previsto na Lei 4.320/64.   

§ 3º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos especiais exposições de motivos circunstanciadas 

que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostos.   

§ 4º. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a criar novos elementos de despesa e fonte e 

destinação de recursos, dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, para atender as suas 

peculiaridades, mediante decreto.  

§ 5º. Ficam excluídas do limite determinado no § 1º deste artigo, as suplementações realizadas por superávit 

financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024 e o excesso de arrecadação apurado durante 

o exercício financeiro de 2025, podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração, observadas 

as vinculações por fonte e destinação de recursos.  

   

O artigo dez (10) dispõe que a reabertura dos créditos especiais extraordinários, conforme disposto 

no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando 

os recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.     

Parágrafo único. As modificações de que trata o caput, efetivadas pelo Chefe do Executivo, serão 

devidamente amparadas em exposição justificativa.  

   

O artigo onze (11) determina que fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução 

orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado 

Federal pertinente, especialmente na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.   

  

O artigo doze (12) que fica a lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos 

se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do 

patrimônio público.   

§ 1º. A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recurso, conforme 

vinculações legalmente estabelecidas.  
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§ 2º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja 

compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros pactuados e em vigência.  

O artigo treze (13) dispõe que apurado ao final do período de 12 (doze) meses, valor superior à 95% 

(noventa e cinco por cento) da relação entre despesa correntes e receitas correntes, o município adotará as 

medidas constantes no art. 167-A da EC 109/2021, contingenciando o excesso enquanto permanecer o déficit, 

aplicando os mecanismos necessários para a adequação fiscal.   

O artigo quatorze (14) dispõe que a lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender 

passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.   

§ 1º. A reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal será equivalente 

a até 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, prevista na proposta orçamentária de 2025.   

§ 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada para sua 

finalidade, o saldo poderá ser utilizado, a partir do mês de agosto, para amparar a abertura de créditos 

adicionais para outros fins, observado o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320/1964.  

    

O artigo quinze (15) aduz que para os fins do disposto no artigo 16, § 3º, da Lei Complementar 

Federal nº 101/2000, consideram-se irrelevantes às despesas com aquisição de bens ou de serviços até o valor 

de R$57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos) e com a realização de 

obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, R$114.416,65 (cento 

e quatorze mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), conforme art. 75, incisos I e II, da 

Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 c/c o Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022. 

   

O artigo dezesseis (16) determina que o Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) 

dias após a publicação da lei orçamentária de 2025, as metas bimestrais de arrecadação, a programação 

financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 8º e 13 

da Lei Complementar nº 101/2000.   

§ 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o Poder 

Legislativo encaminharão ao Departamento de Gestão Contábil e Orçamentária do Município, até 15 (quinze) 

dias após a publicação da lei orçamentária de 2025, os seguintes demonstrativos:   

I - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar 

nº 101/2000; 

II - a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000; 
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III - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art. 8º 

da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à programação financeira 

e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias após 

a publicação da lei orçamentária de 2025.   

§ 3. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão 

ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.   

§ 4º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de 

receitas capaz de comprometera obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas 

Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias subsequentes, o Poder Executivo e o Poder Legislativo 

determinarão, de maneira proporcional, a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes 

necessários à preservação dos resultados almejados.   

§ 5º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o menor 

impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência social, e 

na compatibilização dos recursos vinculados.   

§ 6º. Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam 

obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida 

e precatórios judiciais.   

§ 7º. A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária 

a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o artigo 31 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000.   

§ 8º. Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados 

e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no artigo 65 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000.   

§ 9º. A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a 

situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.   

§ 10. O Poder Executivo e Poder Legislativo, para manter o equilíbrio das contas públicas, a seu critério, 

poderá utilizar cotas mensais de distribuição orçamentária.   
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O artigo dezessete (17) dispõe que além da observância das metas e prioridades definidas nos termos 

do artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária de 2025 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 

45 da Lei Complementar nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:  

I - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as normas desta Lei;   

II - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;   

III - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;   

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de 

crédito, com o objetivo de uma ação municipal.   

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-

se até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2025, cujo cronograma de execução ultrapasse 

o término do exercício de 2024. 

   

  O artigo dezoito (18) determina que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotação a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que 

sejam destinadas:   

I - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, 

saúde, educação, esporte ou cultura; 

II - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada, 

III - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública. 

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins 

lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2024 por, no 

mínimo, uma autoridade local, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, sem prejuízo dos 

dispositivos constantes de lei específica.   

   

O artigo dezenove (19) preleciona que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas ressalvadas 

as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:   

I - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, educação, 

esporte, cultura, assistência social, agropecuária e de proteção ao meio ambiente; 

II - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente 

instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal e que participem da 

execução de programas municipais. 
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 O artigo vinte (20) dispõe que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 

de dotações a título de subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins 

lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas à 

programas de desenvolvimento industrial.   

   

 O artigo vinte e um (21) determina que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para 

atender as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências 

do art. 25 e 62 da Lei Complementar nº 101/2000.   

   

 O artigo vinte dois (22) dispõe que as entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos neste 

Capítulo, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o 

cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.   

   

 O artigo vinte três (23) aduz que as transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 18 e 19 

deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, ou instrumento 

congênere, devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 184 da Lei 

Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.   

§ 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado com 

recursos transferidos pelo Município.   

§ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com O Município, em 

decorrência de transferência feita anteriormente.   

§ 3º. As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano Plurianual do Município, envolvendo ou não 

transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e as organizações da 

sociedade civil deverão observar as condições e exigências das Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de 

2014 e suas alterações, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e das disposições da legislação municipal.  

   

O artigo vinte e quatro (24) registra que é vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam 

às exigências do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei 

específica.   
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Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas pelos 

recursos do Sistema Único de Saúde.   

   

O artigo vinte e cinco (25) aduz que a transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, 

inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica 

limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais.   

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão para outro somente poderá 

ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da Constituição 

Federal.   

   

O artigo vinte e seis (26) dispõe que até o momento da publicação da Lei Orçamentária, se esta ocorrer 

depois de encerrado o exercício de 2024, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a realizar 

despesas, observado o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total da despesa fixada na proposta original 

encaminhada ao Poder Legislativo.   

   

O artigo vinte e sete (27) dispõe que a administração da dívida pública municipal interna tem por 

objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública, viabilizar fontes alternativas de 

recursos para o Tesouro Municipal e promover a trajetória sustentável da dívida pública. 

§ 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária Anual, os recursos necessários para pagamento da 

amortização, juros e demais encargos da dívida pública.  

§ 2º O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á às normas estabelecidas na Resolução 

do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001 e suas alterações, em atendimento aos incisos VI e IX 

do artigo 52 da Constituição Federal.  

   

O artigo vinte e oito (28) registra que a Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização para 

contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das 

normas estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e nas Resoluções do 

Senado Federal nºs 40, de 2001 e suas alterações, e 43, de 21 de dezembro de 2001 e suas alterações.  

§ 1º A gestão financeira do Município cuidará para a sustentabilidade da dívida pública, recomendando a 

compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida, e, se for o caso, propor medidas de ajustes, 

suspensões e vedações, inclusive com um planejamento de alienação de ativos com vistas à redução do 

montante da dívida, conforme colaciona as novas premissas do art. 163, da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.  
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§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração em consonância 

com a trajetória sustentável da dívida pública, conforme art. 165, §2º da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.  

   

O artigo vinte e nove (29) estabelece que desde que respeitados os limites e vedações previstos nos 

artigos 18, 19, 20 e 22, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e cumpridas às exigências previstas nos 

artigos 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:  

I - concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração 

de estruturas de carreiras; 

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 

Parágrafo único. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 

dela decorrentes; 

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do caput; 

III - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição 

Federal. 

   

O artigo trinta (30) determina que na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o 

artigo 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos casos 

de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema 

gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.  

   

O artigo trinta e um (31) determina que fica autorizada a revisão geral anual de que trata o artigo 

37, inciso X, da Constituição Federal, cujo percentual será definido em lei específica.  

   

O artigo trinta e dois (32) determina que o Poder Executivo realizará estudos visando à definição de 

sistema de controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.  

   

O artigo trinta e três (33) dispõe que além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 

a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, 

serão feitas na forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.  

§ 1º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio 

da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.  
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§ 2º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e 

reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na 

prestação de serviços públicos e sociais.  

  

O artigo trinta e quatro (34) dispõe que as alterações propostas na legislação tributária, das quais 

poderão resultar acréscimos de receita, e que tenham previsão, apresentação de Projeto de Lei ou já tramitem 

no Poder Legislativo quando da elaboração do projeto de lei orçamentária, poderão ensejar a inclusão desses 

acréscimos, de maneira destacada na previsão de receita, propiciando a fixação de despesas em igual 

montante, observada a vedação de que trata o artigo 7º, 8 2º, da Lei Federal nº 4.320/1964.  

§ 1º. As alterações propostas na legislação tributária de que trata o caput deste artigo poderão versar sobre:  

I - o ajuste da legislação tributária aos novos ditames estabelecidos pela Constituição Federal e pelas 

condições econômicas do País; 

II - a adequação da tributação em função das características próprias do Município e em razão das alterações 

que vêm sendo processadas no contexto tributário da economia nacional; 

III - a atualização, implementação ou revisão da planta genérica de valores do Município, objetivando a 

modernização do cadastro físico; 

IV - a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, inclusive das suas alíquotas, da base de 

cálculo, da forma de cálculo e das condições de pagamento; 

V - a revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas; 

VI - a revisão da legislação sobre o Imposto sobre a Transmissão inter-vivos e de Bens Imóveis e de Direitos 

Reais sobre Imóveis — ITBI; 

VII - a revisão das isenções dos tributos, remissão ou anistia e taxas do Município, para manter o interesse 

público e a justiça fiscal; 

VII - a criação do cadastro rural, objetivando o desenvolvimento rural no Município; 

IX. revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), bem como das taxas 

e adequação à Lei Complementar nº 157/2016. 

§ 2º. Não sendo aprovadas as alterações de que trata este artigo, os créditos orçamentários destacados serão 

considerados indisponíveis para quaisquer fins. 

  

O artigo trinta e cinco (35) dispõe a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita só será promovida se atendidas as exigências do artigo 14 da 

Lei Complementar Federal nº 101/2000, e suas alterações.  

Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo, poderá ser instituído Programa de 

Recuperação Fiscal no Município — REFIM, mediante autorização legal específica, destinado a promover a 

regularização de créditos de qualquer natureza, vencidos até 31 de dezembro de 2024, inscritos ou não em 
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Dívida Ativa, protestados ou não, ajuizadas ou não as suas cobranças, mediante a concessão de descontos 

que incidirão exclusivamente sobre o valor dos juros e da multa moratória no pagamento à vista ou através 

de parcelamento.  

  

O artigo trinta e seis (36) determina que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   

    DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA   

   

O projeto tem por objetivo estabelecer as metas e prioridades da Administração Municipal para o 

exercício de 2025, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na 

legislação tributária, observando-se a diretriz estabelecida em lei. Assim, cumpre-nos manifestar sobre os 

aspectos legais do projeto, avaliando os aspectos estritamente formais da proposição em tela.    

 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a nível nacional, tem como a principal finalidade orientar 

a elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de investimento do Poder Público, incluindo os 

poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autarquias. Busca sintonizar a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no 

Plano Plurianual. De acordo com o art. 165, § 2º da Constituição Federal, a LDO: compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subsequente; orientará a elaboração da LOA; disporá sobre as alterações na legislação tributária; estabelecerá 

a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.   

   

 Eis o que prevê o art. 165 da CRFB:  

Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada. 

    Em sintonia com este entendimento, a Lei Orgânica Municipal dispõe:    

   

Art. 69. Compete ao Prefeito:   
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X - enviar à Câmara os projetos de lei do plano plurianual, diretrizes 

orçamentárias e de orçamento anual; (grifo nosso)   

   

Art. 98. A realização de obra pública municipal deverá estar adequada ao plano 

plurianual e às diretrizes orçamentárias e será precedida de projeto elaborado 

segundo as normas técnicas pertinentes e aprovado pelo órgão técnico competente.   

(...)    

Art. 131. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  II – diretrizes 

orçamentárias;   

  

Art. 133. A lei de diretrizes orçamentárias, compatível com o plano plurianual, 

compreenderá as metas e prioridades da administração municipal, incluirá as 

despesas correntes e de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará 

a elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre as alterações na legislação 

tributária.   

   

O disposto nos artigos 131 e 133 da LOM encontrasse de acordo com a proposta enviada pelo Poder 

Executivo à Câmara Municipal. Assim, se, de um lado, cabe ao Poder Executivo a iniciativa da apresentação 

da proposta, de outro cabe à Câmara Municipal apreciá-la, e achando necessário, aperfeiçoá-la, através de 

emendas. In verbis:   

Art. 135. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e a crédito adicional serão apreciados por 

comissão permanente da Câmara, à qual caberá: I - examinar e emitir parecer 

sobre os projetos de que trata este artigo e sobre as contas apresentadas 

anualmente pelo Prefeito; II - examinar e emitir parecer sobre os planos e 

programas e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 

prejuízo de atuação das demais comissões da Câmara. § 1º As emendas serão 

apresentadas à Comissão permanente, a qual sobre elas emitirá parecer, e 

apreciadas na forma regimental. (grifo nosso)   

   

Nos termos do artigo 135, §7º, I - da LOM - II - o projeto do Plano Plurianual será encaminhado pelo 

Poder Executivo até o dia 10 de agosto e será devolvido até o dia 10 de setembro (Redação dada pela Emenda 

à LOM nº 68, de 13/08/2013).   
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   Sob a dicção do artigo 135, § 8º da LOM - As audiências públicas, constantes no artigo 44 da lei nº 

10.257 de 10 de julho de 2001, serão realizadas pelo Poder Executivo nas seguintes datas: (§ 8º incluído pela 

Emenda à LOM nº 45, de 28/11/2005). Para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias até o dia 25 de 

julho. No caso em tela a audiência pública para discussão da LDO foi realizada no dia 25/07/2024 

(disponível em: https://www.youtube.com/live/FSVxuwivulc?si=0kVXYcOj4ep0NPmA).    

Isto posto, não encontramos óbices legais ao regular processo de tramitação no referido Projeto de Lei 

para ser encaminhado as respectivas comissões temáticas desta Egrégia Casa de Leis.   

   

 QUORUM   

  Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de votos, desde 

que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal 

e artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.   

   

CONCLUSÃO   

   Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do Projeto de Lei 

1.546/2024, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação 

Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão 

final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.   

    É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..   

 

 

Carlos Eduardo de Oliveira Ribeiro 

OAB/MG nº 88.410 
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